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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6/2011
RELATÓRIO   
De autoria da Mesa Executiva, este projeto cria e incorpora no Plano de Cargos, Carreira e Salários da Câmara Municipal de Londrina (Resolução no 55, de 25 de março de 2004), 3 cargos de Contador.
A justificativa para a criação dos cargos diz respeito à estruturação da Controladoria da Casa, à substituição de servidor que sairá em aposentadoria e também às decisões do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e do Tribunal de Justiça do Estado quanto aos servidores que devem compor a estrutura do controle interno em cada Poder.
Apensos ao projeto demonstrativos do impacto orçamentário e financeiro e declaração do ordenador da despesa, quanto a existência de previsão orçamentária e financeira para a medida.
PARECER TÉCNICO   
O projeto amplia de 2 para 5 o quantitativo de cargos de Contador na estutura organizacional da Câmara.




A Constituição Federal (§ 1o do artigo 169) só permite a criação de cargos pelos órgãos e entidades da administração pública se houver: 





I – prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; e





II – autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias.





Quanto ao inciso I, supra, consta do projeto a declaração do Presidente da Casa, que atesta a adequação orçamentária e financeira para a ampliação de despesas com pessoal.




Quanto ao inciso II, verificamos no art. 61 da Lei que estabelece as diretrizes para elaboração do orçamento de 2011 (Lei no 10.960, de 20 de julho de 2010), os seguintes critérios para a contratação de servidores:

a) Existência de cargos vagos;

b) Vacância;

c) Prévia dotação orçamentária;

d) Cumprimento dos limites de despesas com pessoal previstos na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); e

e) Atendimento aos requisitos previstos nos artigos 16 e 17 da LRF.





O impacto financeiro anual com a contratação de 3 contadores será de 162 mil reais, compreendidos os vencimentos, os encargos sociais, as férias, o abono de natal e a licença prêmio, cujos recursos para custeio são os originários dos montantes que deixaram de ser pagos pela Câmara com as aposentadorias de cinco servidores, ocorridas nos anos de 2009 e 2010, correspondentes a aproximadamente 600 mil reais/ano.




Os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Estimativa do impacto orçamentário-financeiro e Declaração do ordenador da despesa) fazem parte do projeto e demonstram a viabilidade orçamentária e financeira da proposta, razão pela qual não obstamos à sua normal tramitação.
Londrina, 14 de junho de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 14 de junho de 2011.
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